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EXCELENTiSSEMO SENHOR CONSELHEIRO PRESIDENTE DO

EGREGIO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS

REPRESENTAQAO N. 95‘} 12017 — MPO ~— AMBIENTAL

o MINISTERio PUBLICO DE CONTAS, com fulcro na Constituigéo,

Lei Orgénica e nos artigos 54, i, e 288, da Resolugéo n.° O4/2002—TCE/AM, por

intermédio do Proourador signatério, nos termos da Portaria PG/MPC n. 07, de

27’ de de 2016, Exoeléncia

REPRESENTAQAO contra titular da Secretaria Estadual de Meio Ambiente

(SEMA), o Consetho Estadual de Recursos Hidricos, do Secretério de

julho vem perante Vossa oferecer

Seguranga Pflblica e a pessoa do IPAAM e do Estado do Amazonas, este

por seu Procurador Geral, por possivet omisséo iiioita de atos de fiscalizaoéo e

de concregéo de politica pL’Jblica de garantia da qualidade da égua e dos usos

sustentéveis e demais instrumentos da poiitica nacional de recursos hidricos no

émbito da Bacia Hidrogréfica do Tarumé-Agu, pelos fatos e fundamentos

seguintes.

‘l. Este Ministério PabEico de Contas tomou conhecimento de diversas

irregularidades envolvendo a ooupaoéo e uso da Bacia do Tarumé-Aou, sem

termos de outorga de recursos hidrioos e sem licenciamento ambiental, com

degradagéo das éguas, indicando a defioléncia de atuagéo do iPAAM e do

Estado na regiéo, que representa um dos poucos igarapés que cortam Manaus

sem indies de degradagéo de improvével reverséo. Balneérios, flutuantes e

nLZICleos habitaoionais que despejam efluentes néo tratados; ocupagoes e
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invasoes nooivas das faixas marginais de preservagao permanente; extragao

degradante e olandestina de areia; comeroializaoao e oonsumo de drogas e

desoarte de oieo e de oombustiveis peias néutioas da regiao.

2. Ouvido oomo informants, o Presidents do Comité de Baoia do

Taruma—aou CBHT, Senhor Antonio Sérgio Arano Miranda, confirmou os ilioitos

e a inexisténcia de fisoaiizaoao efioiente do Poder Pablioo bem como denunoiou

o abandono do comité, pala SEMA/Estado, a despeito da natureza de orgao

pUinoo colsgiado, de modo que se vé inoapaz de contribuir para o combats aos

referidos ilioitos ambientais e de dar continuidade a projetos em ourso com

parcerias com instituigoes néo governamen’iais e empresariais. Segundo consta,

a SEMA/Estado oriou o Comité mas, a pretexto de autonomia e desvinculaoao

com o Estado do Amazonas, este nao vem dando qualquer suporte minimo na

organizaoao a na obtenoao de reoursos para possibilitar a realizagao dos

trabalhos. Va’rios projetos (Cf. Oficio 058/CBHT/002/2017 - anexo), Vincutados as

agoes do CBHT, estao paralisados por esse motivo. A faita de agéncia de aguas,

o Estado/SEMA oumpre o papel de secretaria executiva do Comité, de acordo

com o disposto no artigo 41 da Lei n. 9433/1997.

4. Em instrugao preliminar, sate Ministério PL’Jinco de Contas agendou

audiéncia com representantes da SEMA, conforms oficio 759/29W (anexo).

Participaram 0 Sr. Antonio Sérgio Miranda, presidents do CBHT, 0 Sr. José

Carlos Monteiro de Souza, Assessor de Reourso Hidrioos da SEMA e 0 Sr. Ezaias

Nascimento dos Santos, Coordenador do Pro-gestao na SEMA. Das deolaragées

for possivel identificar a falta de oondiooes minimas para o funoionamen’io do -

Comité de Baoia e ainda o estado precario na oonoreoao da politics estaduai de a

recursos hidrioos. Nao oonsta fer havido grande avango no diagnostico,

olassifioaoao das aguas, piano de reoursos hidrioos da baoia e outorga de uso
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do rio, seja por moradores, empresarios, demais usuarios, seja por sediados que

langam efluentes sem critério e degradam o Taruma'.

5. No que se refere a politioa estaduai de gerenoiamento de recursos

hidrioos, representantes da SEMA oitaram a dependéncia de recursos no

governo federal para adesao ao Progestao e Programa de Estudo

Hidrogeolégicos da Regiao Periurbana da Agéncia Naoional da Agua e no

Programa Aguas para todos do Ministério da integragao Nacionai.

6. A Lei Estaduai no 3167/2017, que regulamenta a Politica Estaduai de

Recursos Hidrioos e o Sistema Estaduai e Gerenciamento de Recurso Hidrioos,

prevé atribuiooes especificas aos comités de bacias hidrograficas tomando—os

importantes instrumentos estratégioos na gestao de reoursos hidricos, exigindo

do poder pUbliCO agées que assegurem seu funcionamento.

7. O Decreto 28678/2009, que regulamenta a iei 3167/2007, atribui a

pasta ambientai do estado a gestao e formulaoao da Politioa Estaduai de

Recursos Hidricos, exigindo da referida pasta articulagao e apoio aos comités de

bacias hidrograficas.

8. Taruma-Aou é o Unico igarapé urbano que ainda tern baineabilidade,

exigindo agoes preventivas imediatas, dentre as quais aqueias que assegurem

o funcionamento basico do CBHTA e o controle efetivo dos usos, uma vez que

sua finaiidade basioa oonsiste em agoes de preservagao e gestao dos recursos

hidricos da respective bacia.

9. Portanto, propoe—se ao Egregio Tribunal de Contas a apuraoao

exaustiva dos fatos relacionados a omissao de providéncias de fiscalizagao,

combats a atividades degradantes e ciandestinas, controle do uso sustentavel,

e precariedade de funcionamento do Comité de Bacia do Taruma—Agt’i,
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observado o devido processo legal, com observéncia do contraditério e ampia

defesa

12. Espera controie extemo tempestivo, eficaz e efetividade d’a./0rd\§m

juridica. Protesta—se por ciéncia dos encaminhamentos. ‘

Manaus, 12 de dezenjb'fd 3e 2017.

/' .a’

LO ALENCARf'bE MENDbNQA

rocurador deféontas ”
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